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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 1622/2007

de 26 de Dezembro

Pela Portaria n.º 599/98, de 24 de Agosto, alterada pelas 
Portarias n.os 360/2001, 1516/2004 e 1076/2006, respec-
tivamente de 9 de Abril, 31 de Dezembro e 4 de Outubro, 
foi concessionada à Associação Recreativa do Bairro da 
Boa Esperança, a zona de caça associativa da Boa Espe-
rança (processo n.º 2024-DGRF), situada no município 
de Castelo Branco.

A concessionária requereu agora a desanexação de al-
guns prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 47.º do De-

creto-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 201/2005, de 24 
de Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que sejam desanexa-
dos da presente zona de caça vários prédios rústicos sitos 
na freguesia e município de Castelo Branco, com a área 
de 334 ha, ficando a mesma com a área total de 3563 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 5 de De-
zembro de 2007. 

  

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.º 1623/2007
de 26 de Dezembro

De acordo com a alínea a) do artigo 17.º do Decreto -Lei 
n.º 257/2002, de 22 de Novembro, o artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 331/98, de 3 de Novembro, mantém -se em vigor.

Nos termos do despacho conjunto n.º 962/99, de 30 de Se-
tembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 259, 
de 6 de Novembro de 1999, os trabalhadores do Instituto 
Portuário e dos Transportes Marítimos oriundos do Depar-
tamento Central do extinto Instituto Nacional de Pilotagem 
de Portos integrados no quadro especial transitório constante 
do mapa II anexo à Portaria n.º 1162/2001, de 4 de Outubro 
(actualmente, por força do n.º 1 do artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 257/2002, de 22 de Novembro, designado por quadro de 
pessoal transitório), de acordo com o disposto no artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 331/98, de 3 de Novembro, mantêm o regime 
jurídico do respectivo quadro de origem.

Assim:
Ao abrigo do n.º 1 do artigo 53.º e do n.º 1 do artigo 40.º 

do anexo I, ambos do Decreto -Lei n.º 361/78, de 27 de 
Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro das Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações, o seguinte:

1.º São actualizadas em 1,5 % as remunerações base dos 
trabalhadores do Departamento Central do extinto Instituto 
Nacional de Pilotagem de Portos.

2.º O sistema retributivo dos técnicos superiores é o que 
vigora para a Administração Pública.

3.º A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de 
Janeiro de 2007.

O Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comunica-
ções, Mário Lino Soares Correia, em 17 de Outubro de 2007. 

 Portaria n.º 1624/2007

de 26 de Dezembro

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto, 
das Obras Públicas e das Comunicações, ao abrigo das 
disposições do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 360/85, de 3 de 
Setembro, que seja lançada em circulação, uma carta inteira 
comemorativa da assinatura do Tratado de Lisboa:

Design: João Machado;
Fotos: Ron Chapple Stock/Alamy;
Tiragem: ilimitada;
Taxa: E 20 g (válida para o correio normal — serviço 

internacional Europa);
1.º dia de circulação: 13 de Dezembro de 2007.

O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas 
e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de 
Campos, em 13 de Dezembro de 2007. 




